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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ZANOTTI PACATUBA INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ARTIGOS TEXTEIS LTDA
ADVOGADO : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS - SC007688
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO AO 
SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO DECRETO 6.957/2009. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. O Recurso Especial interposto pela ora agravante – com vistas a afastar o reenquadramento 
determinado pelo Decreto 6.957/2009, que alterou o grau de risco de sua atividade econômica – 
não foi conhecido, porquanto a orientação de ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 
Público é no sentido de que a discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao 
SAT/RAT em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato 
infralegal (Decreto 6.957/2009), é estritamente de natureza constitucional.
2. O Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a referida questão, diferentemente 
do que afirma a parte recorrente, é a tratada no RE 677.725/RS, Tema 554 – STF, ou seja, a 
legalidade da sistemática do cálculo do Seguro Acidente de Trabalho – SAT, sob o pálio das 
regras previstas no art. 202-A do Decreto 3.048/1999 com a redação dada pelo Decreto 
6.957/2009, que preveem a possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro 
Acidente de Trabalho (SAT) e dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), aferida pelo 
desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica. Precedente: AgInt nos 
EDcl no REsp 1.648.620/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 6.3.2020.
3. Ainda que assim não fosse, o Recurso Especial não poderia mesmo prosperar. Isso porque as 
instâncias ordinárias concluíram pela legalidade e constitucionalidade do reenquadramento da 
atividade preponderante da autora do grau de risco médio para grave, pelo Decreto 6.957/2009, 
orientação que se coaduna com a jurisprudência desta Corte, a qual já se manifestou no sentido 
da legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT). Precedentes. 
Assim, havendo a Corte a quo observado que "inexiste nos autos provas suficientes capazes de 
apontar para suposto erro na classificação da empresa nos termos do Anexo V do RPS, com a 
redação dada pelo Decreto nº 6.957/2009" (fl. 209, e-STJ), não seria mesmo possível alterar tal 
conclusão sem reexame de aspectos concretos da causa, providência que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 20 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 475-477, e-STJ), 

complementada às fls. 493-494, e-STJ, que não conheceu do Recurso Especial, 

considerando o seguinte: 

A orientação de ambas as Turmas que compõem a Seção de 
Direito Público é no sentido de que a discussão sobre a alteração de alíquota da 
Contribuição ao SAT/RAT em função do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), por norma constante de ato infralegal (Decreto 6.957/2009), é 
estritamente de natureza constitucional. Esse entendimento é reforçado pela 
circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a 
repercussão geral do tema nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS 
(AgInt no AREsp 1.676.616/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe  17.2.2021;  AgInt  no  AREsp  910.388/DF,  Rel.  Ministro  
Napoleão  Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3.12.2020; AgInt no REsp 
1.867.569/RS, Rel. Ministro Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe  2.12.2020;  
AgInt  no  REsp 1.764.830/SC,  Rel. Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  
Turma,  DJe  4.4.2019;  e  AgInt  no  REsp 1.605.413/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 12.12.2017).

A agravante sustenta, em suma (fl. 502-503, e-STJ): 

Em que pese o julgamento do STF pela constitucionalidade do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP), a matéria aqui discutida gira no entorno 
da ilegalidade da majoração da alíquota do RAT em razão do Decreto nº 
6.957/2009. Disposição essa que modificou os graus de riscos das atividades 
empresariais. 

A discussão ocorrida no e. Supremo Tribunal Federal fora 
somente no que se refere ao FAP, sem adentrar ao mérito da majoração dada 
pelo Decreto nº 6.957/09, o qual afrontou os requisitos expressos no §3º do art. 
22 da Lei nº 8.212/91.

(...)
Ou seja, como não houve nenhuma estatística ou inspeção para 
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Superior Tribunal de Justiça

demonstrar a razão do reenquadramento, incorreu o ato em afronta ao previsto 
no §3º do art. 22 da Lei nº 8.212/91 e, consequentemente, ao art. 20 da LINDB.

Assim,  deve  ser  modificada  a decisão  agravada  que negou 
provimento ao Recurso Especial da ora Agravante, devendo ser analisado 
individualmente o apelo recursal, tendo em vista que a fundamentação  adotada 
difere do entendimento proferido pelo e. Superior Tribunal Federal no 
julgamento do Tema 554 e não há no que se falar que se trata de matéria 
constitucional, pois as previsões sobre os índices RAT constam em legislações 
infraconstitucionais.

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO 
DECRETO 6.957/2009. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA.
1. O Recurso Especial interposto pela ora agravante – com vistas a afastar o 
reenquadramento determinado pelo Decreto 6.957/2009, que alterou o grau de 
risco de sua atividade econômica – não foi conhecido, porquanto a orientação 
de ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito Público é no sentido de 
que a discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao SAT/RAT em 
função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato 
infralegal (Decreto 6.957/2009), é estritamente de natureza constitucional.
2. O Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a referida 
questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a tratada no RE 
677.725/RS, Tema 554 – STF, ou seja, a legalidade da sistemática do cálculo 
do Seguro Acidente de Trabalho – SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 
202-A do Decreto 3.048/1999 com a redação dada pelo Decreto 6.957/2009, 
que preveem a possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro 
Acidente de Trabalho (SAT) e dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), 
aferida pelo desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica. Precedente: AgInt nos EDcl no REsp 1.648.620/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 6.3.2020.
3. Ainda que assim não fosse, o Recurso Especial não poderia mesmo 
prosperar. Isso porque as instâncias ordinárias concluíram pela legalidade e 
constitucionalidade do reenquadramento da atividade preponderante da autora 
do grau de risco médio para grave, pelo Decreto 6.957/2009, orientação que se 
coaduna com a jurisprudência desta Corte, a qual já se manifestou no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de 
fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo 
Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT). Precedentes. Assim, havendo a Corte 
a quo observado que "inexiste nos autos provas suficientes capazes de apontar 
para suposto erro na classificação da empresa nos termos do Anexo V do RPS, 
com a redação dada pelo Decreto nº 6.957/2009" (fl. 209, e-STJ), não seria 
mesmo possível alterar tal conclusão sem reexame de aspectos concretos da 
causa, providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2 de fevereiro de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, o Recurso Especial 

interposto pela ora agravante – com vistas a afastar o reenquadramento determinado 

pelo Decreto 6.957/2009, que alterou o grau de risco de sua atividade econômica – 

não foi conhecido, porquanto a orientação de ambas as Turmas que compõem a 

Seção de Direito Público é no sentido de que a discussão sobre a alteração de 

alíquota da Contribuição ao SAT/RAT em função do Fator Acidentário de 

Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal (Decreto 6.957/2009), é 

estritamente de natureza constitucional.

O Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, decidiu que a referida 

questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a tratada no RE 

677.725/RS, Tema 554/STF, ou seja, a legalidade da sistemática do cálculo do 

Seguro Acidente de Trabalho – SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 202-A 

do Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 6.957/2009, que preveem a 

possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho 

(SAT) e dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT(, aferida pelo desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA POR 
DECRETO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
DISTINGUISHING. AFASTAMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

I - Em face do propósito revisional dos embargos de declaração, 
após atender à previsão do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, devem ser conhecidos 
os embargos de declaração como agravo interno.

II - O recurso interno vai de encontro à decisão que determinou a 
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devolução dos autos ao Tribunal a quo, para aguardar o julgamento sob o 
regime de repercussão geral do RE n. 677.725/RS, Tema 554 - STF, onde se 
discute a possibilidade de fixação de alíquota da contribuição ao SAT a partir de 
parâmetros estabelecidos por regulamentação do Conselho Nacional de 
Previdência Social.

III - O recorrente afirma que a hipótese dos autos, centrada na 
ilegalidade da majoração de alíquotas da contribuição ao SAT/RAT, é diversa 
daquela prevista no referido recurso extraordinário.

IV - A referida questão, diversamente do que afirma o recorrente, 
é exatamente a questão tratada no bojo do RE n. 677.725/RS, Tema 554 - STF, 
ou seja, a legalidade da sistemática do cálculo do Seguro Acidente de Trabalho - 
SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 202-A do Decreto n. 3.048/99, 
com a redação dada pelo Decreto n. 6.957/09, que preveem a possibilidade de 
redução ou majoração da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho SAT e dos 
Riscos Ambientais do Trabalho RAT, aferida pelo desempenho da empresa em 
relação à respectiva atividade econômica.

V - No RE n. 684.261/PR, substituído pelo referido RE n. 
677.725/RS, foram feitas referências a outros julgados do Supremo Tribunal 
Federal onde a questão central diz respeito à constitucionalidade da legislação 
pertinente à instituição da contribuição ao SAT, bem assim ao enquadramento 
das empresas nas faixas de alíquota previstas em lei de acordo com as definição 
dos critérios técnicos por meio de decretos executivos, sendo reconhecida a 
existência de repercussão geral da questão.

VI - O referido exame vincula o pedido constante do presente 
recurso especial. Assim, conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal 
de Justiça, devem os autos retornar ao Tribunal de origem para que, após a 
publicação do acórdão do respectivo recurso extraordinário, em conformidade 
com a previsão do art. 1.040, c/c o § 2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) 
na hipótese de a decisão recorrida coincidir com a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou encaminhado a 
esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou 
b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
seja exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial 
ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não 
ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso 
especial seja remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.648.620/RS, Rel. Min. Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 6/3/2020.)

No precedente acima colacionado esclareceu-se: 

No RE n. 684.261/PR, substituído pelo referido RE n. 
677.725/RS, foram feitas referências a outros julgados do Supremo Tribunal 
Federal onde a questão central diz respeito à constitucionalidade da legislação 
pertinente à instituição da contribuição ao SAT, bem assim ao enquadramento 
das empresas nas faixas de alíquota previstas em lei, de acordo com as definição 
dos critérios técnicos, por meio de decretos executivos, sendo reconhecida a 
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existência de repercussão geral da questão.
O referido exame vincula o pedido constante do presente recurso 

especial.

Ainda que assim não fosse, o Recurso Especial não poderia mesmo 

prosperar. Isso porque as instâncias ordinárias concluíram pela legalidade e 

constitucionalidade do reenquadramento da atividade preponderante da autora do 

grau de risco médio para grave, pelo Decreto 6.957/2009, orientação que se coaduna 

com a jurisprudência desta Corte, a qual já se manifestou no sentido da legalidade 

do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 

empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição 

para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de 

Trabalho - SAT). A propósito: AgInt no REsp 1.772.970/SC, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/04/2020; EDcl no AgRg no AREsp 

520.500/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

01/04/2019.

Assim, havendo a Corte a quo observado que "inexiste nos autos 

provas suficientes capazes de apontar para suposto erro na classificação da empresa 

nos termos do Anexo V do RPS, com a redação dada pelo Decreto nº 6.957/2009" (fl. 

209, e-STJ), não seria mesmo possível alterar tal conclusão sem reexame de aspectos 

concretos da causa, providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SAT/RAT. DECRETO N. 6.957/09. LEGALIDADE. 
REENQUADRAMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

(...)
4. O aresto combatido entendeu pela legalidade e 

constitucionalidade da cobrança da contribuição com fulcro no Decreto n. 
6.957/2009 (e-STJ fl. 397), orientação que se coaduna com a jurisprudência 
desta Corte, a qual já se manifestou no sentido da legalidade do enquadramento, 
por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os 
respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT). A propósito: AgInt no REsp 1.772.970/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/04/2020; EDcl no AgRg no 
AREsp 520.500/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 01/04/2019.

5. As instâncias ordinárias concluíram que (fls. 266-276 e-STJ), 
no caso da autora, o reenquadramento da atividade preponderante do grau de 
risco leve para grave, pelo Decreto n° 6.957/2009, está fundado em dados 
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objetivos do CNAE, publicados no Anuário Estatístico da Previdência Social, o 
que afasta a sua alegação de ausência de motivação do ato do Poder Executivo 
que resultou na majoração da alíquota. Ressaltou-se, na origem, que a norma do 
§3° do art. 22 da Lei n° 8.212/1991 não impede o reenquadramento das 
subclasses da CNAE com base em dados estatísticos oficiais, mesmo porque 
não seria possível que o reenquadramento de todo um setor econômico fosse 
precedido de inspeções in loco, em cada um dos estabelecimentos que o 
compõem, localizados em todo o território nacional.

6. Com base nesses fundamentos, as instâncias ordinárias 
concluíram que o reenquadramento da atividade preponderante da autora do 
grau de risco médio para grave, pelo Decreto n° 6.957/2009, fundou-se em 
dados objetivos, concretos, relativos à subclasse CNAE 2854-00, de modo que 
afastar tal conclusão demandaria reexame de aspectos fático-probatórios dos 
autos, providência inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da 
Súmula nº 7 desta Corte. A propósito: AgInt no REsp 1.781.815/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/09/2020, 
DJe 24/09/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.562.110/RN, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/12/2018.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.897.012/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 6/10/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.014.249 / CE
Número Registro: 2022/0218615-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08154667620174058100 8154667620174058100

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZANOTTI PACATUBA INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS TEXTEIS LTDA
ADVOGADO : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS - SC007688
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZANOTTI PACATUBA INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS TEXTEIS LTDA
ADVOGADO : PAULO LUIZ DA SILVA MATTOS - SC007688
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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